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Ulysses: não à Lei de Segurança 
O deputado Ulysses Gui

marães, presidente da 
Constituinte, da Câmara e 
do PMDB, criticou ontem a 
utilização da Lei de Segu
rança Nacional contra os 
oradores do comício pró-
diretas realizado em São 
Paulo. Segundo ele, a legis
lação penal já tem disposi
tivos suficientes para punir 
os que perturbarem a or
dem ou incitarem ao saque 
e à pilhagem, "e isto se 
aplica também aos que ti
verem qualquer tipo de res
ponsabilidade política no 
País,,seja ela qual for". 

Embora contrário à apli
cação da LSN, o deputado 
paulista deixou claro que a 
Constituinte não tem pode-
res para, neste momento, 
revogar aquele dispositivo. 
"Uma lei se revoga é com 
outra lei", acrescentou. 

De qualquer forma, se
gundo Ulysses, a Consti
tuinte está agilizando seus 
procedimentos para que se
jam revogadas todas as 
leis de exceção, "especial
mente aquelas que merece
ram nossa condenação". 

O presidente do PMDB 
fez questão de esclarecer, 
ainda, os termos de sua 
conversa com o ministro 
Paulo Brossard, da Justi
ça, a respeito da aplicação 
da LSN sobre os envolvidos 
na agressão sofrida pelo 
presidente Sarney no Rio 
de Janeiro: "Tratamos 
apenas daquele episódio. 
Eu levei o meu endosso à 
manifestação dos líderes 
contra a utilização daquele 
dispositivo e o Ministro 
prometeu examinar o as
sunto". 

O delegado Carlos Man-
din de Oliveira, que preside 
o inquérito que apura as 
agressões contra o presi
dente José Sarney, dia 25 
de junho, no Rio de Janei
ro, já está em Brasilia para 
ouvir os parlamentares que 
integravam a comitiva do 
Presidente e os agentes de 
segurança que assistiram à 
manifestação. Os depoi
mentos de Sandra Caval
canti (PFL-RJ), Gustavo 
Farias (PMDB-RJ) e Adol
fo Oliveira (PL-RJ), serão 
tomados possivelmente 
ainda hoje. 

O ministro Paulo Bros
sard, que concentra as in
formações sobre o inquéri
to, não acrescentou nenhu
ma novidade em relação às 
investigações, mas voltou a 
defender a Lei de Seguran
ça Nacional. 

Preventiva de Groff e prorrogada 
Rio — O advogado Nilo 

Batista, ex-secretário de 
Polícia Civil, foi o portador 
das más notícias para o seu 
cliente, Danilo Groff, indi
ciado no inquérito que apu
ra o atentado contra o pre
sidente José Sarney: o juiz 
Roberto Lima e Silva, da 2ü 

Auditoria de Marinha, aca
tando o pedido do delegado 
Carlos Mandim de Olivei
ra, do DOPS da Polícia Fe
deral, decidiu estender por 
mais 15 dias a prisão de 
Groff e do ativista da CUT 
Maurício Pencak, indicia
do pelo mesmo crime. 
Groff e Pencak, porém, re
ceberiam pouco depois 
uma notícia mais amena: o 

advogado Luís Guilherme 
Vieira, associado a Nilo 
Batista nesta defesa, con
seguiu uma cela especial 
para os dois , presos, 
separando-os, assim, dos 
dois estrangeiros que com
partilham com eles o mes
mo alojamento. 

A transferência seria fei
ta ontem à noite. Um des
ses companheiros era um 
sueco, que não se comunica 
em português e permanece 
arredio, num canto da cela. 
O outro ê o cubano Fran-
quilino Dias, que o tempo 
todo,, faz discursos contra 
Fidel Castro. 

Outro processo que pede 

o habeas corpus de Danilo 
Groff, assessor do ex-
governador Leonel Brizola, 
está na Procuradoria Geral 
da Justiça Militar, de onde 
deverá sair dentro de 48 ho
ras com o parecer do pro
curador Eduardo Pires 
Gonçalves. Só então, o pro
cesso será remetido ao re
lator, que vai decidir se 
concede ou não o habeas 
corpus. Sua decisão, no en
tanto, será referendada no 
dia 4 de agosto, quando os 
ministros retornarem do 
recesso judiciário. 

O pedido de habeas 
corpus foi impetrado no úl
timo dia 2, pelo advogado 
Nilo Batista. 

Dom Evaristo adverte que 
há risco de golpe militar 

Montevidéu — Em entre
vista ao semanário Aqui, 
publicada ontem, o cardeal 
brasileiro Paulo Evaristo 
Arrís advertiu para o risco 
de um retorno dos milita
res ao poder no Brasil, res
saltando que em seu pais o 
governo se pauta por uma 
Lei de Segurança Nacional. 

"Continuamos nos regen
do pela Lei de Segurança 
Nacional e, de acordo com 
essa lei, os militares po
dem voltar a tomar o po
der, se assim o deseja
rem", disse ele, para 
acrescentar: "É funda
mental e necessário o tra
balho da atual Assembléia 
Nacional Constituinte, a 
fim de que se elabore uma 
carta constitucional dentro 
de um prazo razoável". 

Para a Igreja, a Consti-
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tuição deve responder à se
gurança nacional do povo, 
e não do Estado ou do Go
verno, como foi até agora, 
disse ainda dom Evaristo. 

Com relação à dívida ex
terna, sua posição é a de 
que o Brasil não poderá ter 
progresso social enquanto 
estiver obrigado a pagar a 
cada ano 12 bilhões de dóla
res de juros. "O Brasil está 
vivendo um processo de 
transição para a democra
cia, mas atravessa uma si
tuação econômica que eu 
qualificaria de muito gra
ve, e acrescentaria que es
sa gravidade está impedin
do a democratização. 

Segundo dom Evaristo, a 
posição da Igreja Católica 
frente à realidade brasilei
ra é de apoio a todos os mo
vimentos sociais, "sempre 

que estes se diriam à con
quista do bem comum, ja
mais aos interesses de um 
partido político". 

Depois de dizer que as vi
sitas do Papa à América 
Latina sempre produzem 
frutos, ele manifestou o de
sejo de que o Chile não tar
de cm recuperar a demo
cracia, "ao contrário do 
que ocorreu no Brasil, que 
teve de esperar cinco 
anos", para que isso acon
tecesse, depois da passa
gem do pontifice. João 
Paulo II visitou o Chile em 
abril último. 

"O Brasil e os demais 
países latino-americanos 
têm uma história comum, 
uma história inicial de pro
longado colonialismo e de 
exploração. Todo o conti
nente passou pelo mesnu 
processo", disse ele. 


